
ANO XVIII   N. 5   17/1/2020

EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PERITOS, TRADUTORES E INTÉRPRETES N. 1,

DE 14 DE JANEIRO DE 2020

Cadastra profissionais para prestação de serviços de perícia, tradução e interpretação

nos processos judiciais no âmbito da Justiça do Trabalho.

(DEJT/TRT3, Cad. Adm. 16/1/2020, p. 1-6 e Cad. Jud. p.1-4)

ATO CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV N. 7, DE JANEIRO DE 2020

Altera  a  composição do Grupo  Nacional  de  Negócio  do  SIGEP-JT (GNN-SIGEP-JT),

instituído pelo ATO CSJT.GP.SG.SETIC.CGGOV N. 130, de 29 de maio de 2018.

(DEJT/CSJT Cad. Adm. 15/1/2020, p. 2)

PORTARIA CNJ N. 7, DE 16 DE JANEIRO DE 2020

Institui  o Repositório Nacional  de Projetos e Versionamento de Arquivos do Conselho

Nacional de Justiça– Git.jus, como sistema de acompanhamento de projetos, controle de

versão de arquivos e ambiente  digital  central  para colaboração e inovação do Poder

Judiciário.

(DJe/CNJ 17/1/2020, p. 2-3)

DECRETO PE N. 10.201, DE 15 DE JANEIRO DE 2020

Regulamenta o § 4º do art. 1º e o art. 2º da Lei n. 9.469, de 10 de julho de 1997, para

fixar os valores de alçada para a autorização de acordos ou transações celebradas por
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pessoa jurídica de direito público federal e por empresas públicas federais, para prevenir

ou terminar litígios, inclusive os judiciais.

(DOU 16/1/2020, Seção 1, p. 1)


